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Resumo:  o artigo analisa a discriminação algorítmica nos processos 
de recrutamento e seleção, diante da plataformização do mercado de 
trabalho e da incorporação de inteligência artificial na gestão de recur-
sos humanos. Argumenta-se que ferramentas como ATS, entrevistas 
automatizadas e avaliações preditivas não eliminam práticas discrimi-
natórias, mas as reconfiguram de forma estatística e opaca. Com base 
em revisão bibliográfica, jurisprudencial e estudo de caso, apoiado em 
Foucault, Zuboff e Floridi, conclui-se que a governança algorítmica do 
trabalho exige instrumentos técnicos, normativos e institucionais que 
assegurem proteção de dados, justiça distributiva e dignidade informa-
cional dos trabalhadores.
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Abstract: This article examines algorithmic discrimination in recruitment 
and hiring processes, amid the growing platformization of the labor 
market and the integration of artificial intelligence into human resource 
management. It argues that tools such as ATS, automated interviews, 
and predictive assessments do not eliminate discriminatory practices, 
but reconfigure them in statistical and opaque forms. Drawing on 
bibliographic review, case law analysis, and case studies, and grounded 
in Foucault, Zuboff, and Floridi, the article concludes that algorithmic 
labor governance requires technical, normative, and institutional 
instruments to ensure data protection, distributive justice, and workers’ 
informational dignity.
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INTRODUÇÃO
A digitalização dos processos seletivos alterou significati-

vamente a forma como empresas recrutam e selecionam trabalhadores. 
Sistemas inteligentes, algoritmos de triagem e plataformas de entrevista 
mediadas por inteligência artificial passaram a ocupar um lugar central 
na identificação, classificação e avaliação de candidatos. Se, por um lado, 
tais tecnologias promovem eficiência, redução de custos e aumento de 
escala na gestão de recursos humanos, por outro lado, introduzem riscos 
relevantes relacionados à discriminação algorítmica, à opacidade decisó-
ria e à violação de direitos fundamentais no âmbito laboral.

A discriminação algorítmica, nesse contexto, consiste na produ-
ção de decisões automatizadas que geram desvantagens injustificadas para 
determinados indivíduos ou grupos, decorrentes de vieses estatísticos, his-
tóricos ou estruturais incorporados em modelos de decisão. Essas práticas 
impactam de forma direta o acesso a oportunidades de emprego e ascensão 
social, tornando o mercado de trabalho um dos espaços mais sensíveis para 
o estudo dos impactos sociais e jurídicos da inteligência artificial.

No campo jurídico, essa problemática conecta-se a três fren-
tes centrais: (i) o Direito Constitucional, voltado à proteção da igualdade; 
(ii) o Direito do Trabalho, que tradicionalmente protege o trabalhador 
contra práticas discriminatórias no acesso ao emprego; e (iii) o direito 
civil quanto à proteção de dados pessoais, especialmente no que se refere 
ao tratamento de dados sensíveis e à revisão de decisões automatizadas 
previstas na legislação contemporânea.

Diante desse cenário, torna-se necessário analisar como tecno-
logias de recrutamento digital operam, quais dados coletam, quais critérios 
utilizam e como seus algoritmos podem reforçar desigualdades raciais, de 
gênero, idade, classe e deficiência. Essa reflexão é essencial não apenas para 
fins acadêmicos, mas também para orientar políticas públicas, compliance 
empresarial e práticas regulatórias que busquem conciliar inovação tecno-
lógica com justiça social e proteção de direitos fundamentais.

Metodologicamente, a pesquisa se desenvolve por meio de 
revisão bibliográfica, análise jurisprudencial e estudo de caso, com o 
intuito de compreender as implicações teóricas e práticas da aplicação de 
plataformas de entrevistas no Direito do Trabalho.

1 A TRANSFORMAÇÃO DIGITAL NO MERCADO DE TRABALHO

No contexto das transformações contemporâneas nas relações 
econômicas e sociais, o conceito de “plataformização” tem ganhado destaque 
como chave interpretativa para compreender a reorganização de diversos 



145Revista do Tribunal Regional do Trabalho da 15ª Região, n. 68, 2026

domínios da vida social a partir da mediação digital. A plataformização 
refere-se ao processo pelo qual atividades econômicas, culturais, políticas e, 
especialmente, laborais passam a ser estruturadas, organizadas e governadas 
por plataformas digitais2.

Tais plataformas, operadas por grandes corporações de tecnolo-
gia, atuam como intermediárias entre diferentes grupos de usuários, como 
empresas e consumidores, trabalhadores e empregadores, motoristas e pas-
sageiros. Mais do que um mero canal de intermediação, essas plataformas 
impõem lógicas próprias de funcionamento baseadas em algoritmos, siste-
mas automatizados de reputação, coleta de dados massivos e gestão remota3.

O termo passou a ser empregado com maior sistematicidade a 
partir da década de 2010, por pesquisadores das ciências sociais, economia 
digital e estudos de mídia, notadamente em países de língua inglesa. Um 
marco teórico importante nesse desenvolvimento é o trabalho de José van 
Dijck, Thomas Poell e Martijn de Waal4, os quais descrevem a emergência 
de uma “sociedade de plataformas”, na qual essas estruturas digitais não 
apenas organizam o acesso a serviços e conteúdos, mas passam a moldar 
profundamente as infraestruturas institucionais, as dinâmicas econômicas e 
as formas de sociabilidade.

Assim, a plataformização distingue-se da simples digitaliza-
ção, pois não se limita à conversão tecnológica de processos existentes, mas 
implica a reconfiguração das práticas sociais e mercadológicas conforme os 
interesses e a arquitetura técnica das plataformas.

No domínio laboral, a plataformização manifesta-se de maneira 
particularmente impactante. Inicialmente visível nas chamadas plataformas 
de trabalho sob demanda (como Uber, Rappi, iFood e Amazon Mechanical 
Turk), essa lógica se estende hoje também a processos de recrutamento auto-
matizado, triagem algorítmica de currículos, gestão de produtividade por 
inteligência artificial e avaliação comportamental preditiva.

Surge, assim, uma nova forma de subordinação algorítmica, em 
que o controle sobre o trabalho é exercido não por supervisores humanos, 
mas por sistemas técnicos, cuja lógica permanece frequentemente invisível 
ao trabalhador. Essa reorganização gera múltiplos desafios para o Direito do 
Trabalho, ao favorecer práticas de precarização, opacidade decisional, discri-
minação automatizada e erosão de garantias jurídicas fundamentais5.
2 ANTUNES, Ricardo. Os sentidos do trabalho. Ensaios sobre a afirmação e a negação do trabalho. 
São Paulo: Boitempo Editorial, 2009. p. 33. 
3 Id. Adeus ao trabalho? Ensaio sobre as metamorfoses e a centralidade do mundo do trabalho. 
São Paulo: Cortez, 2015.p.57.
4 VAN DIJCK, José; POELL, Thomas; DE WAAL, Martijn. The platform society: public values in a con-
nective world. New York: Oxford University Press, 2018. p. 12. E-book.
5 ANTUNES, Ricardo. O privilégio da servidão. O novo proletariado de serviços na era digital. São 
Paulo: Boitempo Editorial, 2018. p. 54.
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No âmbito do Direito do Trabalho, no momento da sele-
ção para empregos, a passagem do recrutamento tradicional para o 
recrutamento mediado por plataformas intensifica aquilo que Bauman 
descreveu como a liquidez das relações sociais e laborais6. Em um 
mercado de trabalho marcado pela fluidez das oportunidades e pela 
constante substituibilidade dos indivíduos, o trabalhador é convocado 
a projetar sua própria empregabilidade por meio da otimização do 
desempenho digital.

A exigência de visibilidade, na qual perfis, portfólios e 
métricas de produtividade tornam-se mercadorias, faz com que os 
candidatos se engajem em um processo contínuo de autopromoção 
e curadoria identitária. No entanto, essa visibilidade opera de modo 
assimétrico: quanto mais os sistemas filtram e ranqueiam candidatos 
com base em dados, mais os sujeitos precisam adequar-se aos padrões 
algorítmicos que não controlam. Nesse cenário, a precariedade do tra-
balho não é apenas econômica, mas ontológica: a incerteza se desloca 
da duração do vínculo laboral para o próprio acesso a ele.

Byung-Chul Han contribui para esse diagnóstico ao iden-
tificar a transição de um modelo disciplinar para uma forma de 
psicopolítica, na qual o controle se exerce não pela coerção, mas pela 
incitação à autoexploração e ao desempenho ilimitado7. Nas plata-
formas de recrutamento, essa lógica manifesta-se na obrigação tácita 
dos candidatos de disponibilizar dados, realizar testes psicométricos, 
participar de entrevistas automatizadas e submeter-se a métricas de 
compatibilidade, tudo sob a promessa de eficiência e meritocracia.

A “sociedade da transparência”, para Han, não elimina o 
poder; ela o internaliza8. Ao cooperar voluntariamente com as exigên-
cias das plataformas, o candidato transforma-se simultaneamente em 
sujeito e objeto de avaliação, uma forma de exposição que favorece 
o acúmulo de dados para sistemas de decisão que se afirmam neu-
tros, mas que podem reproduzir desigualdades sob a forma de scores 
e predições.

Zuboff aprofunda essa crítica ao descrever a formação de 
um capitalismo de vigilância que transforma a experiência humana 
em matéria-prima para operações de predição e modulação compor-
tamental9. No campo do recrutamento, essa lógica torna-se evidente 
6 BAUMAN, Zygmunt. Vida para consumo. A transformação das pessoas em mercadoria. Rio de 
Janeiro: Zahar, 2008. p. 95.
7 HAN, Byung-Chul. Psicopolítica: o neoliberalismo e as novas técnicas de poder. Tradução de 
Maurício Liesen. Belo Horizonte: Âyiné, 2018. p. 19.
8 Id. Sociedade da Transparência. Petrópolis: Vozes, 2017. p. 48.
9 ZUBOFF, Shoshana. A era do capitalismo de vigilância: a luta por um futuro na nova fronteira do 
poder. Rio de Janeiro: Intríseca, 2021. p. 29.
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quando plataformas capturam dados explícitos (currículos, vídeos, 
respostas), mas também dados derivados e inferidos, como traços de 
personalidade, potenciais de liderança ou fit cultural, produzidos por 
sistemas de inteligência artificial.

A seleção não opera mais apenas sobre qualificações formais, 
mas sobre modelos preditivos que estimam o futuro desempenho labo-
ral. Essa apropriação da subjetividade pelo capitalismo de vigilância gera 
assimetrias profundas de poder, nas quais empresas e intermediários tec-
nológicos acumulam capacidade de previsão sobre indivíduos que, muitas 
vezes, desconhecem a extensão do monitoramento a que estão submetidos.

Luciano Floridi acrescenta outra dimensão fundamental ao 
discutir a ética da informação e a noção de dignidade informacional. Para 
Floridi, os sujeitos contemporâneos vivem em uma condição onlife, na qual 
as fronteiras entre o online e o off-line deixam de ser significativas10. No 
recrutamento digital, essa condição implica que a identidade profissional 
do candidato é construída informacionalmente por meio de dados pes-
soais, dados sensíveis e dados inferidos, formando um “perfil” que tem 
consequências materiais, especialmente no acesso ao trabalho. A digni-
dade informacional exige, portanto, que o tratamento de dados respeite 
não apenas normas jurídicas, mas valores normativos, como equidade, 
transparência e justiça, de modo a evitar que os candidatos sejam redu-
zidos a representações estatísticas que não capturam a complexidade do 
sujeito humano.

A combinação dessas perspectivas filosóficas converte o 
recrutamento digital em um laboratório paradigmático das formas con-
temporâneas de poder.

Se Foucault e Deleuze ajudam a compreender a articulação 
entre disciplina e controle, Bauman evidencia a liquidez e a insegurança 
que atravessam o trabalho; Han revela a adesão voluntária e a autoexpo-
sição como elementos centrais do controle neoliberal; Zuboff descreve a 
economia política da vigilância e da predição; e Floridi introduz a dimen-
são ética da informação e a noção de dignidade informacional. Juntos, 
esses autores permitem compreender que a discriminação algorítmica 
não é um mero problema técnico, mas um fenômeno que emerge da inter-
seção entre tecnologia, capitalismo, governo de condutas e produção de 
subjetividades.

Nesse sentido, o debate sobre justiça e proteção de dados 
nas contratações laborais não pode ser reduzido à adequação regulató-
ria, exigindo uma análise que considere o modo como algoritmos filtram, 
classificam e hierarquizam vidas no interior do mercado de trabalho.
10 FLORIDI, Luciano. The ethics of information. Oxford: Oxford University Press, 2013. E-book 
DOI: 10.1093/acprof:oso/9780199641321.001.0001. Disponível em: https://academic.oup.com/
book/35378. Acesso em: 1 jan. 2026.



Revista do Tribunal Regional do Trabalho da 15ª Região, n. 68, 2026148

2 O USO DE ALGORITMOS E IA EM PROCESSOS DE 
RECRUTAMENTO

Antes do advento da internet, o acesso a oportunidades 
de emprego no Brasil seguia um modelo predominantemente ana-
lógico e presencial. Os indivíduos em busca de emprego recorriam, 
majoritariamente, aos anúncios veiculados em jornais impres-
sos, bem como ao acionamento de suas redes pessoais por meio de 
ligações telefônicas realizadas de aparelhos fixos ou públicos (os 
populares “orelhões”), ou ainda por contato direto nas ruas, ao avis-
tarem cartazes de vagas afixados em vitrines, portões ou murais de 
estabelecimentos.

Uma vez identificada a vaga, o processo seletivo subse-
quente era conduzido manualmente por recrutadores, que, com base 
em análise direta dos currículos físicos e em entrevistas presenciais, 
selecionavam aqueles candidatos que, a seu juízo discricionário, 
melhor se alinhavam ao perfil da posição em disputa.

O jornal impresso, tradicional veículo de divulgação de 
vagas de emprego até o final do século XX, foi gradualmente subs-
tituído por plataformas digitais especializadas, como a Catho11, à 
medida que a internet se consolidou como meio dominante de circu-
lação de informação. A partir de então, o site da Catho se tornou um 
dos primeiros e mais relevantes sites brasileiros de intermediação 
laboral.

Essa transição representou não apenas uma mudança 
de suporte, mas uma reconfiguração do modelo de recrutamento, 
impulsionada pela plataformização das relações laborais.  O candi-
dato contemporâneo, em regra, realiza suas buscas por meio de redes 
sociais profissionais e plataformas especializadas de recrutamento, 
como LinkedIn12, InfoJobs13 ou Gupy14, podendo candidatar-se 
simultaneamente a dezenas de vagas com poucos cliques, de forma 
instantânea e remota. A escala desse novo paradigma é ilustrada por 
dados da própria plataforma Gupy, que em 2023 reportou um volume 

11 Disponível em: https://www.catho.com.br/. Acesso em: 2 jan 2026.
12 Disponível em: https://br.linkedin.com/. Acesso em: 2 jan 2026.
13 Disponível em: https://login.infojobs.com.br/cadastrar-curriculo.aspx?xtor=SEC-366332992-
GOO-[Infojobs_Emprego]-344802574204-S-[infojobs]&xts=472214&origenvisita=888&
utm_medium=cpc&utm_source=google&utm_campaign=GOO_S_01_Marca&utm_content=In-
foJobs_Emprego&utm_term=infojobs&target=candidate&network=search&gad_source=1&-
gad_campaignid=1811561468&gbraid=0AAAAAD3vwlsiv9Uh_eLLeIkpjoUwntxHz&gclid=Cj0KC-
QiAsY3LBhCwARIsAF6O6XioM3gfkPKfoaZrUaWv9BuRdvuU6gJZlyoO1bMxbO77en2j8Ez7GtwaAk-
s5EALw_wcB. Acesso em: 2 jan. 2026.
14 Disponível em: https://www.gupy.io/. Acesso em: 2 jan. 2026.
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médio de aproximadamente 15 milhões de candidaturas mensais pro-
cessadas por seus sistemas automatizados15. Tal mudança não apenas 
alterou as formas de acesso ao emprego, como também reconfigurou 
as técnicas de triagem, avaliação e seleção, hoje fortemente mediadas 
por algoritmos e sistemas de inteligência artificial.

Assim, o candidato que, na atualidade, busca uma vaga 
de emprego por meio de plataformas digitais especializadas em 
recrutamento e seleção provavelmente será submetido a um processo 
seletivo mediado por inteligência artificial, estruturado a partir do 
uso de sistemas denominados Applicant Tracking Systems (ATS), tra-
duzidos no Brasil como Sistemas de Rastreamento e Ranqueamento 
de Candidatos16.

Trata-se de softwares corporativos projetados para oti-
mizar e automatizar diversas etapas do ciclo de recrutamento, 
permitindo maior eficiência e padronização na gestão de processos 
seletivos. Entre suas principais funcionalidades, destacam-se: (i) a 
publicação automatizada de vagas em múltiplos canais, (ii) a tria-
gem inteligente de currículos com base em palavras-chave e critérios 
predefinidos, (iii) o armazenamento sistemático de dados dos candi-
datos, (iv) a comunicação integrada entre empresa e postulantes, e 
(v) a geração de relatórios analíticos com métricas de desempenho e 
compatibilidade17. Tais ferramentas não apenas aceleram o fluxo de 
recrutamento, como também transferem para os algoritmos parte sig-
nificativa da tomada de decisão inicial no processo seletivo18.

Desse modo, ao empregar um sistema do tipo ATS, a 
empresa é capaz de disseminar automaticamente suas vagas de 
emprego em múltiplas plataformas digitais, incluindo redes 
sociais, sites especializados e portais corporativos de carreira, 
centralizando a coleta dos currículos recebidos em um banco de 
dados estruturado. Esses currículos, uma vez armazenados, são 
submetidos a um processo de triagem algorítmica que, em tese, 
visa identificar os/as candidatos/candidatas mais compatíveis 
com a posição ofertada.

15 REDAÇÃO MUNDO RH. Gupy registra recorde de contratações no primeiro trimestre de 2023. 
Mundo RH, 25 abr. 2023. Disponível em: https://mundorh.com.br/emprego-vagas-gupy/ . Acesso 
em: 2 jan. 2026.
16 GUIMARÃES, Bruna. O que é ATS? Conheça a ferramenta de recrutamento e seleção. Blog da 
Gupy, 13 jan. 2020. Atualizado em 29 nov. 2024. Disponível em: https://www.gupy.io/blog/ats. 
Acesso em: 2 jan. 2026.
17 MIZIARA, Raphael. Direito do Trabalho e inteligência artificial: discriminação algorítmica. São 
Paulo: Manole, 2025. pp. 33-36. 
18 SOPER, Jennifer. Top applicant tracking systems (ATS). TechnologyAdvice, 29 set. 2025. Disponível 
em: https://technologyadvice.com/applicant-tracking-systems/. Acesso em: 2 jan. 2026.
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Tal seleção ocorre por meio da comparação automatizada 
entre os requisitos previamente definidos para a função (palavras-
chaves) e os atributos extraídos do perfil profissional dos postulantes, 
utilizando critérios parametrizados que orientam a tomada de decisão 
inicial no processo seletivo19.

Assim, o algoritmo pode, por exemplo, classificar os can-
didatos com base na aderência entre suas experiências profissionais 
e as exigências da vaga, identificar palavras-chave relacionadas a 
competências técnicas, ranquear perfis de acordo com critérios esta-
tísticos de performance passada ou até mesmo prever o “fit cultural” 
com a organização.

Assim, os algoritmos podem ser divididos em duas gran-
des categorias: a) programados, elaborados por meio da intervenção 
direta de um programador humano, que define de maneira explícita 
as instruções e critérios de operação; e b) não programados, desen-
volvidos por sistemas de inteligência artificial a partir de técnicas de 
aprendizado de máquina (machine learning).

Nesta segunda modalidade, não se trata de uma codifica-
ção manual de regras, mas de um processo em que o próprio sistema 
aprende padrões a partir de dados fornecidos (inputs), processando 
essas informações de forma autônoma e gerando, como resultado 
(output), um novo modelo algorítmico. Esse modelo passa, então, 
a tomar decisões com base em regularidades estatísticas identifica-
das no conjunto de dados analisado, substituindo o programador 
humano na formulação das regras de decisão.

Quando treinados com dados históricos, algoritmos de 
machine learning (aprendizado de máquina) podem aprender padrões 
considerados “ideais” pela empresa e replicar tais critérios em novas 
seleções. No entanto, esse uso também pode reproduzir ou amplificar 
vieses presentes nos dados originais, tornando essencial a aplicação 
de princípios de transparência, equidade e auditabilidade nesses 
sistemas.

Ademais, dentre tais critérios estabelecidos de aderência, é 
também possível a prática de investigações preditivas (background checks20), 
incluindo o monitoramento de redes sociais, com o objetivo de aferir com-
portamentos e valores considerados relevantes para o empregador.

19 No processo contemporâneo de seleção e contratação de candidatos, o algoritmo opera como 
mediador técnico da decisão de recrutamento, funcionando como um filtro inicial que processa, 
interpreta e hierarquiza os dados dos postulantes com base em lógicas pré-programadas ou trei-
nadas por aprendizado de máquina.
20 Os background checks podem ser entendidos como verificações de antecedentes, ou seja, práti-
cas de coleta e análise de informações sobre candidatos com o objetivo de avaliar sua idoneidade, 
confiabilidade ou compatibilidade com determinada função ou cultura organizacional.
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Com a plataformização dos processos seletivos e o uso 
crescente de inteligência artificial, essas verificações têm se tornado 
mais amplas e automatizadas, indo além da análise tradicional de 
registros criminais ou históricos profissionais. Hoje, muitas empre-
sas realizam o chamado social media background check, que consiste na 
varredura dos perfis do candidato em redes sociais, como Facebook, 
Instagram, LinkedIn e X (ex-Twitter), para inferir traços de persona-
lidade, comportamentos considerados inadequados ou alinhamento 
com os valores corporativos.

Embora frequentemente justificadas sob o argumento da 
proteção institucional ou da mitigação de riscos reputacionais, essas 
práticas levantam sérias preocupações jurídicas e éticas. Entre elas, 
destacam-se a violação da privacidade, o risco de decisões discrimi-
natórias com base em critérios subjetivos ou extraoficiais, e a ausência 
de transparência sobre os parâmetros avaliados.

Quando conduzidos por sistemas automatizados, os 
background checks podem reforçar vieses preexistentes nos dados 
ou adotar padrões excludentes sem base legal ou justificação 
objetiva. Nesse sentido, sua utilização demanda estrita observância 
aos princípios da legalidade, necessidade, proporcionalidade e 
transparência, especialmente em contextos regulados por legislações 
como a Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais (LGPD).

Não obstante os avanços tecnológicos no campo do recru-
tamento e da gestão de pessoas, o ordenamento jurídico brasileiro 
ainda carece de uma regulamentação específica que discipline a pro-
blemática da discriminação algorítmica nas relações de trabalho. Essa 
lacuna normativa abrange especialmente o recrutamento, seleção e 
contratação, expondo os trabalhadores a práticas discriminatórias 
que, em razão da opacidade dos sistemas automatizados, frequente-
mente permanecem invisíveis e impunes.

A ausência de transparência nos processos decisórios 
baseados em inteligência artificial pode ocorrer de modo intencional, 
quando as empresas, mesmo cientes de possíveis vieses, optam por 
não divulgar os critérios utilizados, sob o argumento da proteção de 
propriedade intelectual ou desconhecimento deliberado de práticas 
discriminatórias.

Por outro lado, essa opacidade também pode ser não inten-
cional, decorrente da complexidade técnica dos modelos utilizados, 
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especialmente em procedimentos de deep learning21 com clustering22 23 
e rotulações automatizadas, que dificultam ou mesmo inviabilizam a 
rastreabilidade dos critérios de decisão adotados pelo sistema.

Um dos casos mais notórios envolve uma ferramenta 
experimental de recrutamento baseada em inteligência artificial 
desenvolvida internamente pela Amazon entre 2014 e 2017. O obje-
tivo desse sistema era automatizar a triagem de currículos e classificar 
candidatos com pontuações de uma a cinco estrelas, de forma simi-
lar às avaliações de produtos na plataforma. No entanto, por volta 
de 2015, os engenheiros da Amazon detectaram um viés de gênero: 
o algoritmo “não gostava de mulheres”, penalizando candidatas do 
sexo feminino de forma sistemática24.

Esse viés surgiu porque o modelo de machine learning 
foi treinado com um histórico de 10 anos de currículos enviados à 
Amazon, período em que o setor de tecnologia era majoritariamente 
masculino. Como resultado, a IA aprendeu a preferir candida-
tos homens, reproduzindo padrões discriminatórios existentes nos 
dados de treinamento. Por exemplo, currículos que continham a pala-
vra “mulheres” (como em “capitã do clube de xadrez de mulheres”) 
recebiam pontuação mais baixa, e candidatos formados em faculda-
des exclusivamente femininas também eram rebaixados pelo sistema. 
Além disso, o algoritmo passou a favorecer termos típicos de currí-
culos masculinos (como verbos do tipo “executar” e “capturar”) e 
ignorar habilidades relevantes, chegando ao ponto de recomendar 
candidatos aleatoriamente sem qualificação adequada. Tais distor-
ções indicaram que a ferramenta estava perpetuando discriminação 
de gênero em vez de eliminá-la.
21 Deep learning é um subconjunto do machine learning (aprendizado de máquina) que utiliza 
redes neurais artificiais com múltiplas camadas (deep neural networks) para aprender representa-
ções complexas de dados. Essas redes conseguem extrair automaticamente padrões e caracterís-
ticas (features) de alto nível, sendo especialmente eficazes em tarefas como reconhecimento de 
imagem, voz, linguagem natural e tomada de decisão automatizada
22 Clustering (agrupamento) é uma técnica de aprendizado não supervisionado que busca agrupar 
dados semelhantes entre si com base em suas características, sem conhecimento prévio de cate-
gorias. Os algoritmos de clustering, como o K-means, DBSCAN ou hierárquicos, são usados para 
descobrir estruturas ocultas ou padrões latentes nos dados.
23 Deep learning com  clustering, quando combinadas, as técnicas permitem que as redes neurais 
aprendam representações complexas dos dados e, em seguida, agrupem essas representações 
em perfis ou categorias semelhantes, mesmo sem que essas categorias tenham sido previamente 
definidas por humanos. Por exemplo, uma rede neural profunda pode analisar milhares de cur-
rículos, extrair padrões semânticos e estilísticos, e o algoritmo de clustering pode, a partir disso, 
formar grupos de “candidatos ideais” com base em critérios históricos, muitas vezes sem que 
esses critérios sejam conhecidos ou explicáveis. 
24 FORBES BRASIL. Amazon desiste de ferramenta secreta de recrutamento. Forbes Brasil, 10 out. 
2018. Disponível em: https://forbes.com.br/last/2018/10/amazon-desiste-de-ferramenta-secre-
ta-de-recrutamento. Acesso em: 10 jan. 2026
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Frente a esses problemas, a Amazon tentou ajustar o modelo 
(por exemplo, filtrando termos para torná-lo “cego” à palavra mulher), mas 
não pôde garantir que a IA não encontraria outras formas de discriminar. 
Consequentemente, em 2017 a empresa decidiu encerrar o projeto e dissol-
ver a equipe responsável. A Amazon afirmou que os recrutadores “nunca 
confiaram apenas” nas recomendações algorítmicas para tomar decisões de 
contratação e que a ferramenta jamais chegou a ser utilizada como método 
oficial de seleção de candidatos25.

Após sua repercussão na mídia, o episódio tornou-se um 
estudo de caso sobre as limitações e riscos da IA nos recursos humanos, 
evidenciando como algoritmos podem herdar e amplificar vieses presentes 
em dados históricos. No âmbito normativo, a discriminação algorítmica no 
acesso ao emprego suscita a aplicação combinada de diferentes domínios 
do ordenamento jurídico brasileiro.

Em primeiro plano, insere-se o Direito Constitucional, que 
estabelece o princípio da igualdade como fundamento material da vida 
republicana. O art. 5º, caput, da Constituição Federal consagra a igualdade 
formal perante a lei; já o art. 3º, IV, orienta o Estado à promoção do bem 
de todos, sem preconceitos de origem, raça, sexo, cor ou quaisquer outras 
formas de discriminação.

Na esfera laboral, o art. 7º, XXX, da Constituição Federal veda 
diferenças de tratamento por critérios de sexo, idade, cor ou estado civil. 
Embora formulados em um contexto anterior ao advento dos sistemas 
algorítmicos, tais dispositivos permitem compreender que o ordenamento 
constitucional não restringe a proteção antidiscriminatória a formas tra-
dicionais ou intencionais de exclusão, abarcando também modalidades 
indiretas ou estruturais, ainda que mediadas por tecnologias.

No âmbito infraconstitucional, o Direito do Trabalho reforça 
essa orientação ao proibir práticas discriminatórias na fase pré-contratual. 
A Lei nº 9.029/1995, em seu art. 1º, dispõe que é vedada a adoção de qual-
quer prática discriminatória e limitativa para efeito de acesso à relação de 
emprego por motivo de sexo, origem, raça, cor, entre outros critérios expres-
samente enumerados. Tal dispositivo é de suma relevância para o tema, 
pois não exige demonstração de intencionalidade patronal nem limita sua 
incidência às decisões humanas diretas, possibilitando a adequação herme-
nêutica para abarcar algoritmos que reproduzem desigualdades a partir de 
dados históricos. O ato discriminatório, nesse caso, emerge como efeito da 
arquitetura técnica, e não como vontade subjetiva. A doutrina contempo-
rânea tem enfatizado que esse deslocamento do locus da discriminação do 

25 ÉPOCA NEGÓCIOS. Amazon desiste de ferramenta secreta de recrutamento que mostrou viés 
contra mulheres. Disponível em: https://epocanegocios.globo.com/Empresa/noticia/2018/10/
amazon-desiste-de-ferramenta-secreta-de-recrutamento-que-mostrou-vies-contra-mulheres.
html. Acesso em: 10 jan. 2026.
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indivíduo para o sistema revela uma transformação profunda nas formas 
de distribuição de oportunidades laborais.

Ainda que o ordenamento trabalhista tradicional concen-
tre sua tutela nas relações já constituídas, torna-se inegável que a fase 
pré-contratual exige hoje salvaguardas normativas diante da crescente 
opacidade decisória promovida por sistemas de triagem algorítmica. A 
ausência de transparência sobre os critérios utilizados por ferramentas 
como Applicant Tracking Systems (ATS), entrevistas automatizadas ou 
avaliações preditivas desafia modelos clássicos de controle judicial, que 
pressupunham a existência de um agente discriminador identificável. 
No contexto da discriminação automatizada, tal agente frequentemente 
se dissolve em métricas, scores e modelos estatísticos.

É nesse ponto que assume centralidade o Direito à Proteção 
de Dados Pessoais, especialmente após a entrada em vigor da Lei Geral 
de Proteção de Dados Pessoais (LGPD). A LGPD introduz um repertó-
rio normativo apto a governar decisões automatizadas, prevendo, em 
seu art. 20, o direito do titular de solicitar a revisão de decisões toma-
das exclusivamente com fundamento em tratamento automatizado de 
dados que afetem seus interesses.

Trata-se de dispositivo de inequívoco impacto no domínio 
do recrutamento digital, na medida em que o acesso ao emprego cons-
titui um bem jurídico relevante e gerador de efeitos jurídicos diretos. 
Ademais, o art. 6º da LGPD consagra os princípios da transparência, 
necessidade, não discriminação e responsabilização, que funcionam 
como balizas normativas indispensáveis ao controle de modelos decisó-
rios baseados em inteligência artificial.

Cumpre destacar, ainda, que a LGPD atribui tratamento dife-
renciado aos dados sensíveis, categoria definida no art. 5º, II, como  aquelas 
informações relativas à origem racial ou étnica, convicções religiosas, 
dados de saúde e biometria. A relevância dessa distinção é evidente nos 
processos seletivos que utilizam entrevistas com reconhecimento facial, 
análise comportamental ou extração de informações inferidas, nos quais o 
sistema pode deduzir atributos sensíveis sem que o titular os tenha forne-
cido voluntariamente. Esse fenômeno de inferência algorítmica tensiona os 
limites tradicionais da privacidade e inaugura novas formas de classifica-
ção social automatizada.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

A análise do fenômeno da discriminação algorítmica nos 
processos de recrutamento e seleção evidencia que a incorporação de 
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sistemas automatizados ao mercado de trabalho não elimina práticas dis-
criminatórias; ao contrário, pode reconfigurá-las sob formas estatísticas, 
probabilísticas e opacas.

O deslocamento da tomada de decisão para modelos algo-
rítmicos transforma o acesso ao emprego em um processo mediado por 
fluxos informacionais, classificações automatizadas e avaliações predi-
tivas, intensificando assimetrias de poder entre candidatos, empresas e 
intermediários tecnológicos.

Nesse cenário, a promessa de neutralidade técnica frequente-
mente encobre critérios que, em vez de corrigir desigualdades históricas, 
operam como mecanismos de reprodução e amplificação dos vieses estru-
turais presentes nos dados utilizados para treinar os modelos.

Ao situar esse fenômeno no contexto mais amplo da plata-
formização e da governança algorítmica, observa-se que o mercado de 
trabalho contemporâneo tornou-se terreno privilegiado para a emer-
gência de novas modalidades de vigilância, controle e modulação de 
condutas. As contribuições teóricas de Foucault, Deleuze, Bauman, Han, 
Zuboff e Floridi demonstram que a IA aplicada aos processos seletivos 
não deve ser compreendida apenas como ferramenta gerencial, mas como 
dispositivo de poder capaz de moldar subjetividades, ordenar expectati-
vas e delimitar horizontes de participação social.

As contratações laborais passam, assim, a ser atravessadas 
por dinâmicas de visibilidade forçada, autoexploração, predição compor-
tamental e colonização informacional da experiência humana, implicando 
efeitos profundos na distribuição de oportunidades e na constituição do 
próprio sujeito trabalhador.

Do ponto de vista jurídico, a lacuna regulatória identificada 
no ordenamento brasileiro revela-se problemática, sobretudo porque o 
modelo de responsabilização atualmente vigente encontra dificuldades 
para enquadrar a atuação de agentes tecnológicos não humanos.

A proteção contra a discriminação no acesso ao emprego, 
historicamente concebida para capturar intenções ou atos comissivos de 
empregadores, mostra-se insuficiente diante de práticas discriminatórias 
mediadas por algoritmos estatísticos, cuja lógica não depende da vontade 
individual, mas da estruturação de dados.

Nesse sentido, a legislação de proteção de dados pessoais, 
especialmente após a vigência da LGPD, emerge como vetor relevante 
para preencher parte desse vazio normativo, ao estabelecer princípios de 
transparência, equidade, finalidade e revisão de decisões automatizadas. 
Contudo, tal legislação não esgota o debate, já que a discriminação algo-
rítmica não se resume a um problema de privacidade, mas também a uma 
questão de justiça distributiva e reconhecimento social.
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Diante desse quadro, torna-se imprescindível pensar meca-
nismos de governança algorítmica que articulem instrumentos jurídicos, 
auditoria técnica, supervisão humana e accountability institucional.

Não basta garantir o direito de revisão das decisões auto-
matizadas; é necessário assegurar meios de compreensibilidade, 
contestabilidade e correção sistêmica, de modo a impedir que práticas 
excludentes permaneçam invisíveis sob a máscara da eficiência. Além 
disso, políticas públicas voltadas à promoção de equidade no mercado 
de trabalho precisam incorporar dimensões técnico-informacionais, sob 
pena de se tornarem ineficazes diante de um cenário em que o acesso ao 
emprego é mediado por plataformas.

Por fim, este estudo revela que a discussão sobre discri-
minação algorítmica nas contratações laborais não é apenas um tema 
emergente do Direito do Trabalho, mas um campo estratégico de dis-
puta na sociedade contemporânea. Trata-se de definir quem terá acesso a 
oportunidades, sob quais critérios e a partir de quais formas de inteligibi-
lidade. Os desafios identificados sugerem a necessidade de uma agenda 
interdisciplinar que envolva juristas, sociólogos, filósofos, cientistas da 
computação e psicólogos organizacionais. O futuro do trabalho, em sua 
dimensão ética e política, depende da capacidade de construir modelos 
técnicos e normativos que aliem inovação com justiça, e eficiência com 
proteção da dignidade humana.
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